
 

 

                                                       São José das Palmeiras, 03 de março de 2021. 

 

 

DE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PARA: SETOR DE FINANÇAS 
 

 

 

Prezado Senhora 

 

 

Solicito que informe a dotação orçamentária para a aquisição de 

gêneros alimentícios, diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural ou de suas organizações destinados a alimentação escolar, 

destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

 

Cordialmente 

 

 

 

REGINEIA DA SILVA 
Secretária de Municipal de Educação, 

Cultura e Esportes



 

 

 

                                                                 São José das Palmeiras, 05 de Março de 2021. 

 

 

De: Setor de Finanças 

Para: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

 

 

Excelentíssimo Senhora, 

 

 

Em atenção à solicitação expedida por Vossa Excelência, informamos a 

existência de previsão de recursos orçamentários para pagamento das obrigações 

para aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar rural ou de suas organizações destinados a alimentação 

escolar, destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

Dotações 

Exercíci
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2021 940 05.001.12.361.0004.2013 0 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 

2021 950 05.001.12.361.0004.2013 111 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 

  

Cordialmente 

 

 

 

Aparecida Conceicão Sant Ana Ribeiro  
Secretária de Finanças 



 

SOLICITAÇÃO 

 

DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES  

PARA: PREFEITO MUNICIPAL 

 

1 – OBJETO 

Aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da agricultura familiar 

e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações destinados a 

alimentação escolar, destinados ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar para o período do ano letivo de 2021. 

 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

  A aquisição da agricultura familiar para a alimentação escolar está 

regulamentada pela Resolução CD/ FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, 

(atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 04, de 2 de abril de 2015), que 

dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação 

básica no âmbito do PNAE. 

   Por meio deste Programa de Alimentação Escolar, a Secretaria Municipal 

de Educação , Cultura e Esporte de São José das Palmeiras, atende alunos nos 

atendimentos de CMEI, Pré-Escola, Educação Infantil  e  Ensino Fundamental, 

sendo que a entrega e o preparo dos alimentos ocorrem diretamente em cada 

unidade de ensino. A legislação Federal preconiza que do total dos recursos 

financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento à Educação 

(FNDE), no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no 

mínimo 30%(trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 

Rural ou suas organizações. 

  Nesse momento excepcional, de calamidade pública na saúde, o PNAE  a  

Lei nº 13.987/2020, regulamentada pela Resolução CD/FNDE nº 02/2020 , 

autoriza, em caráter excepcional, a distribuição de gêneros alimentícios 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000026&seq_ato=000&vlr_ano=2013&sgl_orgao=FNDE/MEC


 

adquiridos com recursos do PNAE aos pais ou responsáveis dos alunos, com o 

objetivo de garantir o direito à alimentação dos estudantes e auxiliar para que 

não entrem em situação de insegurança alimentar e nutricional.(A distribuição 

dos kits pelos municípios,  deve-se levar em consideração a faixa etária dos 

estudantes e o período de permanência na escola, pois o per capita a ser 

disponibilizado deverá ser, no mínimo, o mesmo utilizado no período letivo.) 

Assim, a obtenção de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas 

organizações visa promover a melhoria da qualidade da alimentação nas 

Instituições Educacionais Municipais, bem como criar oportunidades de 

geração de renda que poderão beneficiar famílias agricultoras, estimular a 

permanência do agricultor no campo, valorizar a produção local/regional e 

fomentar o desenvolvimento agrário sustentável. 

Salientamos que a aquisição de gêneros alimentícios por meio de 

Chamada Pública está de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

 

3 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Por ser inviável a competição, uma vez que os valores são 

fixados unilateralmente pela      administração. 

 
  DAS ESPECIFICAÇÕES/VALORES REFERENCIAIS 

  

LOTE 01 – Frutas in Natura – PNAE  (13794) 

Item Especificação/alimento Unidad Preço 

1 Abacate Kg 3,06 

2 Abacaxi Kg 4,36 

3 Banana caturra Kg 3,06 

4 Banana Maça/Prata Kg 4,18 

5 Caqui chocolate Kg 5,32 

6 Jabuticaba Kg 5,93 

7 Laranja Pera Kg 2,57 



 

8 Laranja Baiana/lima Kg 4,02 

9 Mamão Kg 3,67 

10 Manga Kg 4,77 

11 Maracujá Kg 5,77 

12 Tangerina Poncã Kg 3,52 

13 Tangerina Mexerica/murcote/bergamota kG 3,19 

 

QUANTIDADE = 1.900 kg 
VALOR MÉDIO PREÇO UNITÁRIO= R$ 3,54 
TOTAL = R$ 6.726,00 

 

LOTE 02 Hortaliças – PNAE (13795) 

Item Especificação/alimento Unidad Preço 

1 Acelga Couve/chinesa Kg 4,62 

2 Alface Kg 6.98 

3 Almeirão Kg 6,87 

4 Couve Manteiga Kg 7,72 

5 Escarola Kg 4,86 

6 Espinafre Kg 7,67 

7 Repolho verde/roxo Kg 2,62 

8 Rúcula Kg 7,86 

9 Quiabo  Kg 6,28 

 QUANTIDADE = 1.200 kg 
VALOR MÉDIO UNITÁRIO = R$6,16  
TOTAL = R$ 7.392,00 

 

 

LOTE 03    Legumes e Tubérculos – PNAE ( 13796) 

Item Especificação/alimento Unidad Preço 

1 Abobora desc. Picada embalada cong Kg 4,90 

2 Abobrinha verde Kg 3,18 

3 Batata doce Kg 2,65 

4 Berinjela Kg 3,57 



 

5 Beterraba Kg 3,36 

6 Brócolis Kg 6,23 

7 Cenoura Kg 3,57 

8 Chuchu Kg 3,37 

9 Couve Flor Kg 5,01 

10 Mandioca desc. Picada embal. Congelada Kg 4,21 

11 Pepino Kg 3,36 

12 Tomate Kg 4,02 

13 Vagem Kg 8,07 

QUANTIDADE = 2.200 kg 
VALOR MÉDIO UNITÁRIO = R$ 4,37 
TOTAL = R$ 9.614,00 
 

 

LOTE 04     Temperos – PNAE (13797) 

Item Especificação/alimento Unidad Preço 

1 Alho Nacional Kg 26,14 

2 Cebola Kg 3,84 

3 Cebolinha verde Kg 13,88 

4 Limão Kg 3,10 

5 Pimentão Kg 5,05 

6 Salsinha Kg 14,38 

QUANTIDADE = 600 kg 
VALOR MÉDIO UNITÁRIO = R$ 10,98 
TOTAL = R$ 6.588,00 

 

 

LOTE 05 Panificados – PNAE  (13798) 

Item Especificação/alimento Unidad Preço 

1 Pão caseiro Kg 12,29 

 

QUANTIDADE = 1.400 kg 
VALOR MÉDIO UNITÁRIO = R$ 12,29  
TOTAL = R$ 17.206,00 



 

LOTE 06 – OUTROS PNAE ( 13799) 

Item Especificação/alimento Unidad  Quant  Preço 

unid 

Preço total 

1 Feijão cores tipo2 Kg 150     6,16 924,00 

2 Milho de pipoca  Kg 50       7,96  398,00 

 

QUANTIDADE = 200 kg 
VALOR MÉDIO UNITÁRIO =  
7,06 
 TOTAL = R$ 1.412,00 

 

 

4 – DO FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA 

 

Entregar os gêneros alimentícios na Escola e  Creche Municipal, o quaisl 

farão  a conferencia dos mesmos.  

Fornecer os gêneros alimentícios, e encaminhar ao CREDENCIANTE, 

até o dia 30 de cada mês, a relação de dos produtos fornecidos, com 

apresentação de nota-fiscal em nome do Município de São José das 

Palmeiras/PR 

 

 

5 – DO ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA E AVALIAÇÃO DOS 

PRODUTOS E SERVIÇOS 

O acompanhameto da entrega dos produtos ficará a cargo do servidor 

Ademir Zamban, e cada secretaria deverá solicitar os materiais/serviços, 

emitindo mensalmente relatório da entrega dos produtos, podendo recusar-se a 

receber produtos cujo nível de qualidade não seja similar aos especificados no 

edital. 

 

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Permitir o acesso de funcionários dos fornecedores às suas 

dependências, para a entrega das Notas Fiscais/Faturas; 



 

Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao  fornecimento 

que venham a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores; 

Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Termo; 

Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento da(s) mercadorias, 

desde que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do 

Contrato; 

Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, 

consideradas de natureza grave. 

Solicitar a(s) mercadoria(s); 

Verificação das quantidades da(s) mercadorias(s) entregues; 

 

7 – DO PAGAMENTO 

O (s) pagamento (s) será (ão) efetuado (s) conforme repasse do 

Governo Federal, mediante: 

 Apresentação da nota fiscal; 

 Apresentação de Certidões Negativas: Certidão Negativa de Débitos 

do Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

Certificado de Regularidade do FGTS da empresa; Certidão Negativa 

de Débitos Estaduais (pessoa jurídica). 

Apresentação de Certidões Negativas: Certidão Negativa de Débitos 

do Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos Municipais; Certidão 

Negativa de Débitos Estaduais (pessoa fisica). 

 

8 -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da(s) 

dotação (ões) orçamentária(s): 

 

9 - DOTAÇÕES 

Dotações 

Exercício 
da despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2021 940 05.001.12.361.0004.2013 0 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 

2021 950 05.001.12.361.0004.2013 111 3.3.90.32.00.00 Do Exercício 



 

Os valores foram fixados unilateralmente pela Administração com base na tabela de Preços do 

PNAE Estadual 2021. 

REGINEIA DA SILVA 

Secretária de Educação, Cultura e Esportes 

 

10- DA AUTENTICIDADE DOS ORÇAMENTOS 

 

 

11- DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Como condição de classificação, poderá (ao) o Senhor Pregoeiro ou 

a Comissão  Permanente de Licitação promover, nos termos do art. 43, § 3º, 

da Lei nº 8.666/93 diligencias que entender necessárias. 

 

São José das Palmeiras, 05 de março de 2021. 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

 

 

 

 REGINEIA DA SILVA 

Secretária de Educação, Cultura e Esportes



 

 

São José das Palmeiras, 05 de Março de 2021. 

 

 

De: Gabinete do Prefeito 

Para: Comissão Permanente de licitação 

 

 

 

Prezada Comissão : 

Em vista da solicitação da  Secretaria Municipal de Educação , Cultura e 

Esportes, visando aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações destinados a 

alimentação escolar, destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar de 

2021, fica Vossa Senhoria autorizado a dar prosseguimento a abertura de processo de 

licitação, consoante com a Lei 8.666/93. 

 

 

Atenciosamente 

 

 

 
Nelton  Brum 
Prefeito Municipal 



 

 

DA: ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS 

 

 

PARA: PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Assunto: Parecer sobre a  aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações destinados a 

alimentação escolar, destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar para o 

período do ano letivo de 2021. 

 

Por determinação do Senhor Prefeito Municipal e Secretaria de Educação, 

Cultura e Esportes, referente a Inexigibilidade de Licitação nº  01/2021, em que 

transcorre o procedimento licitatório nesta modalidade, para o credenciamento 

referente a aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da agricultura familiar e 

do empreendedor familiar rural ou de suas organizações destinados a alimentação 

escolar, destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar, que faz parte 

desta Inexibilidade veio a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de 

parecer jurídico quanto à minuta do instrumento de Inexigibilidade de Licitação, face 

ao contido no parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93. 

 

Examinada a minuta referida e encartada, entendemos que guardam 

regularidade com o disposto na Lei nº 8.666/93, visto que presente as cláusulas 

essenciais, sem quaisquer condições que possam tipificar preferências ou 

discriminações. 

 

Embora não esteja previsto nos incisos do art. 25 da Lei 8.666/1993, o 

credenciamento tem sido admitido pela doutrina e pela jurisprudência como 

hipótese de inexigibilidade inserida no caput do referido dispositivo legal, porquanto a 

inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a Administração dispor-se a 

contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela 

estabelecidas, não havendo, portanto, relação de exclusão. 

 



 

Desta forma, a minuta pode ser adotada. Restituam-se os autos à Secretaria 

responsável. 

 

São José das Palmeiras, 24 de Março  de 2021. 

 

 

Herber Correa de Barros 
Advogado do Municipio 


